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ENTREVISTA 

JOSÉ MIGUEL ADICE ADVOGADO, SÓCIO FUNDADOR DA PLMJ 

Número de juizes nos tribunais 
administrativos "é muito limitado" 

Bruno Stmâo 
Nos contratos 
internacionais, 
"os Estados sabem 
que as arbitragens 
podem ser úteis", 
diz José Miguel 
Júdice. Admitindo 
a importância 
dos tribunais 
estaduais, lembra 
porém os tempos 
de espera pelo fim 
dos processos 
e a falta de juizes. 

JOÃO MALTEZ 

imaltezunegocios.pt 

 

osé Miguel Júdice, 
advogado e sócio 
fundador da socie-
dade PLMJ, acredi-
ta que enquanto 
meio alternativo de 

resolução de litígios, a arbitragem 
é útil paraEstadose empresas. Por-
quê? A solução mais rápida de di-
ferendos contratuais, face ao que 
sucede nos tribunais públicos, é 
uma das razões que encontra. Em 
entrevista ao Negócios, o também  

coordenador da PLMJ na área da 
arbitragem, fala de um novo servi-
ço jurídico da sociedade neste cam-
po de prática, centrado no direito 
público. 

Porque é que o Estado deve re-
correr a um tribunal arbitrai e 
não aos tribunais estaduais? 
Dou-lhe uma resposta ao lado. 

O Estado inventou a arbitragem 
fiscal porque chegou à conclusão 
que era do seu interesse haver a ar- 

bitragem fiscal. A arbitragem no di-
reito público tem a vantagem que 
é a de qualquer arbitragem. Atra-
vés da selecção, se for uma selecção 
cuidada, e nem sempre é, de árbi-
tros, podem encontrar-se deciso-
res que tenham uma formação e 
experiência naquele tipo de proble-
ma que às vezes é impossível obter 
de um magistrado, que tem de acei-
tar todos os casos. Os Estados sa-
bem que as arbitragens podem ser 
úteis, sobretudo para contratos in- 

ternacionais. Dão uma confiança 
acrescida. Não quer dizer que os 
tribunais estaduais não funcionem 
bem, não é esse o problema. 

Qual é o problema? 
Infelizmente, a dotação de jui-

zes para os tribunais administrati-
vos em Portugal é muita limitada. 
Não é considerada uma priorida-
de. Não é que os juízes não traba-
lhem imenso, mas são poucos para 
a quantidade processos. 

J 
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"No valor, o Estado 
está a ganhar com 
as arbitragens" 

O Estado inventou 
a arbitragem fiscal 
porque chegou 
à conclusão que 
era do seu 
interesse haver 
a arbitragem fiscal. 

infelizmente, 
a dotação de 
juízes para os 
tribunais 
administrativos 
em Portugal 
é muita limitada. 
Não é considerada 
uma prioridade. 

O sistema de justiça continua a 
condicionar a atracção de in-
vestimento? 
É uma condição de contexto à 

entrada de investimento em Por-
tugal. A primeira preocupação que 
os empresários têm é com o siste-
ma de justiça. Mas não acredito 
que se deixe de investir por causa 
do sistema de justiça. 

As arbitragens podem ser úteis 
aos Estados. E às empresas? 

Se as empresas interiorizarem 
que se houver um litígio demoram 
a ter uma solução em dez anos ou 
15 anos, certamente que sim. 

Em termos médios, quanto 
tempo demora a resolução de 
um processo num tribunal ar-
bitrai? 
Depende muito dos árbitros 

e da disciplina que coloquem nos 
processos e também do tipo de 
problemas. Mas uma arbitra-
gem, a nível internacional, é na-
tural que não dure mais de dois 
anos. 

Em Portugal, os empresários 
estão sensibilizados para este 
meio alternativo de resolução 
de litígios? 
Estão, mas também estamos a 

sensibilizá-los para isso. Ao criá-
mos uma equipaespecializada em 
arbitragem de direito público, es-
tamos a dizer às empresas que 
procurem a especialização. E há 
excelentes especialistas em arbi-
tragem em Portugal. Não estou a 
falar só do meu escritório. 

Quais são os outros escritórios? 
Posso citá-los, com todo o 

gosto, são meus concorrentes: 
Sérvulo, Morais Leitão, Vieira de 
Almeida. São três excelentes es-
critórios. Qualquer pessoa esta-
rá muito bem com esses escritó-
rios. Assim como estará com ou-
tros. O que nós fizemos - aquilo 
que é a nossa diferenciação - foi 
criar uma equipa de arbitragem 
também de direito público, mas 
que não faz só arbitragem de di-
reito público, faz outras arbitra-
gens, não só nacionais como in-
ternacionais. 

Que tipo de casos são solucio- 
nados em tribunais arbitrais? 
De um modo geral, são arbi-

tragens que estão relacionadas 
com . concessões portuárias, 
transportes ferroviários ou con-
cessões de estradas. Fui aliás pre-
sidente da primeira arbitragem 
para calcular o reequilíbrio finan-
ceiro da concessão de uma auto-
estrada. 

O que diferencia a arbitragem 
dita comercial da arbitragem 
de direito público? 
Do meu ponto de vista, prati-

camente nada. A distinção entre 
arbitragens de direito público e 
de direito privado resulta apenas 
de os ramos do direito serem di-
ferentes. Só que, hoje em dia, o di-
reito público e o direito privado 
estão cada vez mais misturados. 
Um contrato de concessão de 
uma obra pública ou de conces-
são de um serviço público, que é 
onde a maior parte das arbitra-
gens de direito público aconte-
cem, é um contrato sujeito ao di-
reito financeiro, ao direito das so-
ciedades comerciais e ao direito 
público. 

Pode ilustrar essa situação com 
um caso prático? 
Por exemplo, uma das arbitra-

gens que tive foi entre uma empre-
sa construtora, que explorava uma 
central hidroeléctrica naAmérica 
Latina, e um banco de financia-
mento brasileiro. Todo o contra-
to era um contrato de direito pú-
blico, mas era sobretudo um con-
trato financeiro. O que distingue 
um contrato financeiro público de 
um contrato financeiro privado é 
muito pouco. ■  

Por experiência. José Miguel Jú-
dice sabe que no número de casos 
que opõem o Estado a empresas 
privadas, as segundas têm vanta-
gem nos tribunais arbitrais. Já nos 
valores envolvidos, a situação in-
verte-se. O advogado e árbitro ex-
plica porquê, assim como fala na 
necessidade de dar mais transpa-
rência às arbitragens de direito pú-
blico. 

Defende que os processos das 
arbitragens de direito público 
devem ser publicitados. Por-
quê? 
Porque tem a ver com o Esta-

do, com todos nós. É importante 
que os cidadãos saibam° que é que 
se passa. As arbitragens tradicio-
nalmente baseiam-se no princípio 
da confidencialidade. mas as arbi-
tragens em que o Estado está en-
volvido há muitos anos que são 
consideradas como devendo ter a 
aplicação do principiada transpa-
rência. 

Em Portugal, essa existe essa 
preocupação? 
A lei reforçou o princípio da 

transparência, mas ainda não vai 

A lei reforçou 
o princípio 
da transparência, 
mas ainda não vai 
tão longe nesse 
sentido quanto 
necessário. 

tão longe nesse sentidoquantone-
cessário. Assim como um conse-
lho de administração de uma em-
presa responde pelos accionistas, 
oGoverno deve responder peran-
te os cidadãos, perante a Assem-
bleia da República. Ter-se conhe-
cimento dogue passou ao longo do 
processo de arbitragem é funda-
mental. Éimportante que sesaffia 
não apenas seoEstadoganhouou 
perdeu. mas porque é que ganhou 
ou porque é que perdeu. Isso faz-
-se fundamentalmente com a di-
vulgação da sentença 

Normalmente o Estado perde 
ou ganha? 
A nível internacional há esta-

tísticas das arbitragens de protec-
ção de investimento, que são to-
das públicas, em média, em ter-
mos de valor, é tendencialmente 
favorável aos Estados. Em Portu-
gal não é possível saber, porque 
não há estatísticas. A minha ex-
periência diz-me que o Estado, 
em regra, perde alguma coisa Di-
ria que em termos de valor, o Es-
tado está a ganhar. Em termos de 
números de processos , está mais 
a perder. 

Porque é que isso sucede? 
'or duas razões: Portídeo Es-

tado não pode discutir que haja di-
reito ao reequilíbrio financeiro. 
Um concessionáriode um serviço 
público tem sempre direito auma 
compensação. O que se vai discu-
tir é que valor. Outras arbitragens 
que acontecem e que envolvem 
entidades públicas são quando os 
Estados expropriam. Felizmente 
Portugal paga quando expropria, 
mas há países que não pagam, pelo 
que é natural que percam.• 
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A equipa de adaitnigam de PIAU Da esquerda para a direita. Tiago Duarte (sócio). Pedro Meio (sócio). Gonçalo Almeida Ribeiro 

(consultor). Pacôme Ziegler (associado sénior). José Miguel Júdice (sócio-coordenador), Diogo Calado (estagiário). Frederico Perry 

Vidal (sócio), Diogo Duarte Campos (sócio). Nuno Pírnentel Gomes (associado sénior) e João Ilhão Moreira. (associado). 

ENTREVISTA 

JOSÉ MIGUEL ADICE ADVOGADO, SÓCIO-FUNDADOR DA PLMJ 

"Arbitragem pede formação 
diferente do contencioso" 

Porquê criar 
uma equipa 
de arbitragem 
e, em particular, 
vocacionada para 
o direito público? 
José Miguel Júdice 
explica que o 
mercado pediu, logo 
teve uma resposta. 
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orque a arbitragem 
exige uma especia-
lização diferente e 
formação técnico-
jurídica distinta, 
na sociedade 

PLMJ foi separada do contencio-
so judicial. José Miguel Júdice, 
que coordena a primeira das áreas 
eprática, justifica esta mudança e 
também a criação de um serviço 
especializado no ramo do direito 
público. 

Que razões vos levaram à cria-
ção de uma equipa dedicada es-
pecificamente à área da arbitra-
gem, autonomizando-a da equi-
pa de contencioso? 
Embora haja colaboração 

quando necessário, criámos duas 
equipas autónomas porque enten- 

demos que a arbitragem exige 
uma especialização diferente do 
contencioso judicial. Pede forma-
ção e experiências diferentes, 
pede características diferentes das 
equipas. 

Essas diferenças podem notar- 
se nomeadamente a que níveis? 
Por exemplo, na equipa de ar-

bitragem investimos fortemente 
em advogados com doutoramen-
tos. Neste momento, temos na 
equipa de arbitragem cinco douto-
rados - um outro já apresentou o 
doutoramento, pelo que posso di-
zer que temos seis doutorados. Te-
rnos depois advogados de seis na-
cionalidades. Na equipa de arbitra-
gem, investimos também na cons-
tituição de uma equipa de direito 
público.  

Com que objectivo foi criada 
essa equipa? 
O objectivo foi melhorara pres-

tação de serviços jurídicos ao clien-
te, através de uma maior especiali-
zação. 

Dentro dessa equipa de arbitra-
gem optaram por criar uni novo 
serviço mais vocacionado para 
a arbitragem de Direito Público. 
Essa aposta resulta também de 
uma maior procura recente des-
se tipo de serviços jurídicos? 
O que tem mais historial em 

Portugal é a arbitragem de direito 
público. Começou há muitos anos 
como problema das expropriações, 
depois continuou no âmbito dos 
contractos de concessões. Duran-
te muito tempo, praticamente as 
arbitragens que se faziam em Por-
tugal eram arbitragens de direito 
público. A arbitragem de direito ci-
vil ou direito comercial está a au-
mentar, diria, de há cinco anos a 
esta parte, após a entrada em vigor 
da nova lei de arbitragem. 

A nível internacional essa distin-
ção entre arbitragens de direito 
público e direito privado não 
existe? 
A nível internacional, não exis-

te propriamente a arbitragem de 
direito público e de direito privado. 
São os mesmos advogados que fa-
zem umas e que fazem outras. Eu 
próprio não me considero um es-
pecialista em direito público. No 
entanto, tenho feito ao longo da mi-
nhavida mais arbitragens em direi-
to público, no estrangeiro, do que 
em direito privado. 

Ainda a nível internacional, é co-
mum que os advogados ou árbi- 

tros se diferenciem em função 
desses dois ramos do direito? 
Se for a qualquer país onde há 

arbitragens de direito público os 
advogados que vê a representarem 
as partes ou os árbitros que vê no-
meados pelas partes são os mes-
mos para a arbitragem de direito 
comercial e para a arbitragem de 
direitopúblico,porque não há a dis-
tinção que há aqui em Portugal. 
Tudobem, nós temos que adaptar-
nos ao marcado. 

Foi portanto uma forma de res-
ponder ao que os clientes vos 
pediram? 
Como o mercado das empresas 

portuguesas, privadas e públicas, e 
o Estado acham que as arbitragens 
de Direito Público devem ser feitas, 
tendencialmente por especialistas 
em Direito Público, criámos uma 
equipa com pessoas quede manhã 
à noite se dedicam ao Direito Pú-
blico. São advogados de direito pú-
blico, mas que têm muita experiên-
cia de arbitragem e se inserem 
numa equipa que é especializada 
em arbitragem. 

Por isso es vossa eqUipa tem so-
bretudo experiência na área do 
direito público. É isso? 
Criámos uma equipa dentro do 

âmbito da arbitragem que é sobre-
tudo formada por advogados com 
experiência de direito público. São 
dez advogados, dos quais cinco são 
sócios. São advogados que falam 
duas, três ou quatro línguas. São 
pessoas que têm muita experiêilc iz 
de arbitragem de direito público. 
mastambém muita experiência dc 
arbitragem nacional e internacio-
nal que não apenas nessa área do 
direito. ■ 
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Arbitragens: 
"No valor, 
o Estado 
ganha" 
José Miguel Júdice defende 
que o Estado fica a ganhar ao 
nível dos valores financeiros 
quando recorre à arbitragem 
para dirimir litígios. 
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ENTREVISTA 
JOSÉ MIGUEL ADICE 

"Estado está 
a ganhar com 
as arbitragens" 

O advogado e sócio 

fundador da PLMJ diz que 

o número de juizes nos 

tribunais administrativos 

"é muito limitado". 
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